
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 298.035 - SP (2014/0157610-8)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : DANIELLY SALVIANO PEREIRA SILVA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : MARCELO ESTÁCIO DE LIMA (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. ART. 33, CAPUT, DA LEI 11.343/2006. 
PACIENTE CONDENADO À PENA CORPORAL DE 5 ANOS E 
10 MESES DE RECLUSÃO, EM REGIME FECHADO. NÃO 
RECONHECIMENTO DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. 
CIRCUNSTÂNCIAS QUE DENOTAM A DEDICAÇÃO ÀS 
ATIVIDADES CRIMINOSAS. QUANTIDADE E NOCIVIDADE 
DAS DROGAS APREENDIDAS. REGIME PRISIONAL 
FECHADO MANTIDO. PRESENÇA DE CIRCUNSTÂNCIA 
JUDICIAL DESFAVORÁVEL. NÃO APLICAÇÃO DO ART. 44 
DO CP, ANTE A MANUTENÇÃO DO MONTANTE DA PENA 
APLICADA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 

– O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento firmado pelo 
Supremo Tribunal Federal, passou a não admitir o conhecimento de 
habeas corpus substitutivo de recurso previsto para a espécie. No 
entanto, deve-se analisar o pedido formulado na inicial, tendo em vista 
a possibilidade de se conceder a ordem de ofício, em razão da 
existência de eventual coação ilegal.

– Hipótese em que não foi aplicada a causa de diminuição prevista no 
art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 com base no fato de o paciente 
dedicar-se à atividade criminosa, o que ficou evidenciado pelas 
circunstâncias em que o delito ocorreu, notadamente diante das 
investigações que o apontaram como o responsável pelo 
abastecimento de pontos de tráfico e da quantidade e variedade das 
drogas apreendidas. Alterar a conclusão das instâncias ordinárias 
implica, sem dúvida, revolver o acervo fático-probatório, inviável na 
estreita via do habeas corpus. 

– Fica prejudicado o pleito de substituição da pena corporal por 
medidas restritivas de direitos, uma vez que a sanção aplicada é 
superior a 4 anos de reclusão e, por tal razão, não atende ao requisito 
objetivo do art. 44, I, do Código Penal.
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– A manutenção do regime prisional mais gravoso para cumprimento 
inicial da reprimenda advém da quantidade e da elevada nocividade 
das substâncias apreendidas, a evidenciar a existência de circunstância 
judicial desfavorável ao paciente, tanto que a pena-base foi 
estabelecida acima do mínimo legal, consoante o disposto no art. 33, § 
3º, do CP e no art. 42 da Lei n. 11.343/2006.

– Habeas corpus não conhecido.

 
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e 
Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 07 de junho de 2016(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 298.035 - SP (2014/0157610-8)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : DANIELLY SALVIANO PEREIRA SILVA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : MARCELO ESTÁCIO DE LIMA (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de habeas corpus, substitutivo do recurso próprio, com pedido de 

liminar, impetrado em favor de MARCELO ESTÁCIO DE LIMA contra acórdão proferido 

pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, nos autos da Apelação n. 

0020697-38.2013.8.26.0050.

Consta dos autos que o paciente foi condenado, em primeira instância, à 

pena corporal de 6 anos, 8 meses e 13 dias de reclusão, em regime inicial fechado, pela 

prática do delito tipificado no art. 33, caput, c/c art. 40, VI, ambos da Lei 11.343/2006 (fls. 

20/30).

Irresignada, a defesa interpôs apelação, tendo a Corte estadual dado parcial 

provimento ao recurso, para reduzir a pena imposta ao réu, fixando-a em 5 anos e 10 meses 

de reclusão, mantendo, no mais, a sentença condenatória (fls. 31/42).

No presente writ, a defesa sustenta ser o caso de aplicar o redutor previsto 

no § 4º do art. 33 da Lei 11.343/2006 no patamar máximo, visto que preenchidos todos os 

requisitos legais. Prossegue afirmando que o Tribunal local não poderia ter, de ofício, afastado 

a aplicação do disposto no art. 387, § 2º, do CPP, o que impediu a fixação de regime prisional 

mais brando, prejudicando o réu em recurso exclusivo da defesa. 

Pugna, liminarmente e no mérito, pela aplicação da causa especial de 

diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 no patamar máximo, bem 

como pela substituição da reprimenda imposta por penas restritivas de direitos, além do 

abrandamento do regime prisional fixado.

Pedido liminar indeferido (fl. 49).
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Informações prestadas às fls. 57/83.

Parecer do Ministério Público Federal opinando pela concessão parcial da 

ordem, para reconhecer a figura do tráfico privilegiado, reduzindo a pena na fração 

intermediária de 1/2, deferir o regime inicial aberto e aplicar o art. 44 do Código Penal (fls. 

88/94).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 298.035 - SP (2014/0157610-8)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Inicialmente, o Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento 

firmado pela Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, como forma de racionalizar o 

emprego do habeas corpus e prestigiar o sistema recursal, não admite a sua impetração em 

substituição ao recurso próprio.

Cumpre analisar, contudo, em cada caso, a existência de ameaça ou coação 

à liberdade de locomoção do paciente, em razão de manifesta ilegalidade, abuso de poder ou 

teratologia na decisão impugnada, a ensejar a concessão da ordem de ofício. Nesse sentido, a 

título de exemplo, confiram-se os seguintes precedentes: STF, HC n. 113890, Relatora 

Ministra Rosa Weber, Primeira Turma, julgado em 3/12/2013, publicado em 28/2/2014, STJ, 

HC n. 287.417/MS, Relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Quarta Turma, julgado em 

20/3/2014, DJe 10/4/2014 e STJ, HC n. 283.802/SP, Relatora Ministra Laurita Vaz, Quinta 

Turma, julgado em 26/8/2014, DJe 4/9/2014.

Na espécie, embora a impetrante não tenha adotado a via processual 

adequada, para que não haja prejuízo à defesa do paciente, passo à análise da pretensão 

formulada na inicial, a fim de verificar a existência de eventual constrangimento ilegal.

Como já consignado no relatório, busca a defesa o reconhecimento da causa 

especial de diminuição da pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, a fixação de 

regime menos gravoso para o cumprimento da pena e a substituição da pena privativa de 

liberdade por medidas restritivas de direitos.

Sabe-se que esta Corte vem permitindo que a quantidade, a variedade e a 

nocividade da droga apreendida impeçam o reconhecimento da figura tráfico privilegiado, pois 

demonstra que o acusado dedica-se às atividades criminosas.

 Nesse sentido, destaco:
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PROCESSUAL  PENAL  E  PENAL.  HABEAS CORPUS. 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL.  NÃO  CABIMENTO.  
TRÁFICO  DE DROGAS. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO PELA  
AUSÊNCIA DE PROVAS. REEXAME PROBATÓRIO. 
INADMISSIBILIDADE PELA VIA  DO WRIT. DOSIMETRIA. 
MINORANTE DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. RÉU QUE SE 
DEDICA À ATIVIDADE CRIMINOSA. REEXAME DE PROVAS. 
REGIME PRISIONAL FECHADO.  PREVISÃO LEGAL DECLARADA 
INCONSTITUCIONAL PELO STF. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO.

(...)

3.  Nos  termos  da  jurisprudência desta Corte, a quantidade e/ou a 
natureza  da  droga  podem  justificar  a não aplicação da 
minorante prevista   no  art.  4º  do  art.  33  da  Lei  11.343/2006,  
quando evidenciarem a dedicação à atividade criminosa.

4. Hipótese que o Tribunal de origem, negou a aplicação do 
benefício em  virtude  da  quantidade e variedade das drogas 
apreendidas (21,4 gramas  de  cloridrato  de  cocaína, 
acondicionados em 34 embalagens plásticas,  0,8  gramas  de  
cloridrato  de  cocaína, na forma de 18 pedras de crack e 74,3 
gramas de cannabis sativa, distribuídas em 41 sacolés)  aliadas a 
outros indicativos de que o paciente se dedicava ao tráfico de 
entorpecentes.

5.  Considerando que a referida conclusão foi extraída dos 
elementos de  prova  colhidos  ao longo da instrução e que a via 
eleita veda o reexame  do conteúdo probatório dos autos, tem-se 
que os fundamentos expendidos  são suficientes para embasar o 
afastamento do privilégio almejado.

(...)

8.  Habeas  corpus  não  conhecido,  mas ordem concedida, de 
ofício, apenas  para que o juízo das execuções, tendo em vista o 
trânsito em julgado  da  condenação, proceda à nova fixação do 
regime inicial de cumprimento da pena, com estrita observância às 
regras do art. 33 do CP,  afastada  a  gravidade abstrata do delito, 
bem assim a previsão legal do art. 2º, § 1º da Lei n. 8.072/90, na 
redação da Lei n. 11.464/2007. (HC 250.878/RJ, Rel. Ministro 
NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 19/04/2016, DJe 
28/04/2016) - grifei.

No caso, o sentenciante, após as considerações acerca da materialidade e 

autoria, condenou o paciente pela prática do delito de tráfico de entorpecentes e fixou a 

pena-base acima mínimo legal, em 6 anos de reclusão, além do pagamento de 666 dias-multa. 
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Na segunda fase, a pena basilar não foi alterada. Na terceira etapa, reconhecida a causa de 

aumento prevista no art. 40, VI, da Lei n. 11.343/2006, as penas foram aumentadas em 1/6, 

alcançando o patamar definitivo de 7 anos de reclusão e 700 dias-multa. Na ocasião, não foi 

reconhecida a figura do tráfico privilegiado com base na seguinte fundamentação (fl. 29):

Postar-se o réu em local próprio para a traficância, com 
familiaridade tal que lhes conferiu o lucro representado pelo valor 
apreendido nos autos não resultou de outra motivação, senão, a 
confiança que goza dentre os pares a lhe favorecerem no fiel 
desempenho de prática relevante ao sucesso criminoso, dispondo-se 
o réu à prestação de contas a seus antecessores na posse do 
entorpecente, a garantir o sigilo da estrutura criminosa que sabe e 
estar a servir.

Inconteste prova de dedicação à traficância e inserção na cadeia 
delitiva de crime organizado, guardadas as proporções 
hierárquicas do crime ainda não alcançadas pelo réu e ao que 
parece, também à polícia investigativa, fundamento pelo qual não 
aplico a redução na 
forma prevista no artigo 33 parágrafo 4o da Lei 11.343/06.

O Tribunal local, por sua vez, deu provimento parcial ao apelo defensivo, 

apenas para reconhecer a atenuante da menoridade em favor do paciente, reduzindo as 

sanções para 5 anos e 10 meses de reclusão e 583 dias-multa, tendo o voto condutor do 

acórdão recorrido destacado que (fls. 39/40):

As penas, contudo, comportam reparo. A base foi adequadamente 
fixada acima do mínimo, em razão da quantidade e natureza das 
drogas apreendidas, atenta a E. Juiza ao artigo 42, da Lei 
11.343/06. Contudo, deve ser reconhecida a atenuante da 
menoridade em favor do acusado, retornando a reprimenda ao 
mínimo legal. Anoto que não há que se falar em aplicação do 
redutor previsto no § 4º, do artigo 33, da Lei de Drogas. Isso 
porque o preceito admite atenuação da pena para réus, ainda que 
primários, que não ostentem periculosidade maior. E o acusado 
revela acentuada periculosidade, na medida em que trazia consigo 
quantidade e diversidade considerável de drogas, que traficava na 
companhia de um menor, demonstrando alta periculosidade. Na 
aplicação do preceito o Juiz há de verificar, também, a 
culpabilidade do agente e as circunstâncias do crime, sem o que 
estará ferindo o principio da individualização da pena. E a conduta 
do acusado, examinada no contexto dos autos, não justificava, 
mesmo, o favor legal, revelando sua intimidade habitual com o 
tráfico. Por fim, mantenho o aumento de 1/6 pela circunstância 
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agravante prevista no artigo 40, inciso VI, da Lei 11.343/06.

Pela leitura dos excertos retromencionados, constata-se que não foi aplicada 

a causa de diminuição prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 com base no fato o 

paciente dedicar-se às atividades criminosas, o que ficou evidenciado pelas circunstâncias em 

que o delito ocorreu, notadamente diante da considerável quantidade e variedade das drogas 

apreendidas.

Assim, tendo havido fundamentação concreta, pelas instâncias ordinária, 

para não aplicar o redutor previsto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, concluo que, 

para entender de modo diverso, afastando-se a conclusão de que o paciente não se dedicaria 

às atividades criminosas, seria necessário o revolvimento de todo o conjunto fático-probatório 

amealhado durante a instrução probatória, o que, como cediço, é vedado na via estreita do 

habeas corpus, de cognição sumária. 

Nesse sentido: 

HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA.  TRÁFICO  ILÍCITO  DE  
ENTORPECENTES. ART. 33, CAPUT, DA LEI 11.343/2006.  
PACIENTE  CONDENADO  À  PENA  CORPORAL  DE  5  ANOS 
DE RECLUSÃO,  EM  REGIME FECHADO. PENA-BASE. 
QUANTIDADE E NOCIVIDADE DA DROGA  APREENDIDA.  
POSSIBILIDADE  DE  SUA  FIXAÇÃO  ACIMA DO MÍNIMO 
LEGAL.  NÃO  RECONHECIMENTO  DO TRÁFICO 
PRIVILEGIADO. CIRCUNSTÂNCIAS QUE  DENOTAM  QUE O 
PACIENTE DEDICA-SE À ATIVIDADE CRIMINOSA. REGIME 
PRISIONAL  FECHADO  ESTABELECIDO  COM  BASE NA 
GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

(...)

-    Inexiste    constrangimento    ilegal    no   ponto   em   que, 
fundamentadamente,  não  foi aplicada a causa especial de 
diminuição prevista  no  § 4º do art. 33 da Lei de Drogas, à vista de 
elementos concretos que indicaram a dedicação do acusado à 
atividade criminosa do   tráfico.   Modificar   tal  entendimento  
importa  revolvimento fático-probatório, inviável na estreita via do 
writ.

(...)

- Habeas corpus não conhecido. (HC 331.484/RS, deste Relator, 
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QUINTA TURMA, julgado em 08/03/2016, DJe 11/03/2016) - grifei.

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO. TRÁFICO DE DROGAS. 
MINORANTE PREVISTA NO § 4º DO ART. 33 DA LEI N. 
11.343/2006. PRETENDIDA APLICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
DEDICAÇÃO A ATIVIDADES DELITUOSAS. REGIME PRISIONAL 
DIVERSO DO FECHADO. POSSIBILIDADE EM TESE. ORDEM 
PARCIALMENTE CONCEDIDA DE OFÍCIO. 

1. Para a aplicação da minorante prevista no § 4º do art. 33 da Lei 
n. 11.343/2006, são exigidos, além da primariedade e dos bons 
antecedentes do acusado, que este não integre organização 
criminosa e que não se dedique a atividades delituosas. 

2.Não há constrangimento ilegal no ponto em que, 
fundamentadamente, não foi aplicada a causa especial de 
diminuição prevista no § 4º do art. 33 da Lei de Drogas, à vista de 
elementos concretos que indicaram a dedicação do acusado à 
atividade criminosa do tráfico. 

3.Para acolher a tese defensiva de que o acusado não se dedica a 
atividades criminosas, seria necessário o revolvimento do conjunto 
fático-probatório amealhado durante a instrução criminal, 
providência vedada na via estreita do habeas corpus. 

[...] 

8. Ordem não conhecida. Habeas corpus concedido, de ofício, tão 
somente para que o Juízo das Execuções, mediante concreta 
fundamentação, analise a possibilidade de fixação de regime inicial 
mais brando de cumprimento de pena, à luz do disposto no art. 33 
do Código Penal (HC 314.626/SP, Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, DJe 26/8/2015) - grifei.

Consigne-se que, uma vez não reconhecido o tráfico privilegiado e, em 

decorrência, inalterada a pena corporal, fica prejudicado o pleito de substituição da pena, uma 

vez que o patamar de 5 anos e 10 meses de reclusão não atende ao requisito objetivo do art. 

44, I, do Código Penal.

Quanto ao regime, o sentenciante fixou o fechado com base na hediondez e 

na gravidade abstrata do delito (fls. 29/30). O Tribunal de origem, por sua vez, manteve o 

regime fechado com lastro em fundamentação genérica, consoante se verifica às fl. 40.

Como é cediço, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, em 27/7/2012, ao 

Documento: 1517679 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 13/06/2016 Página  9 de 4



 
 

 

julgar o HC 111.840/ES, por maioria, declarou incidentalmente a inconstitucionalidade do art. 

2º, § 1º, da Lei n. 8.072/1990, com a redação que lhe foi dada pela Lei n. 11.464/2007, 

afastando, dessa forma, a obrigatoriedade do regime inicial fechado para os condenados por 

crimes hediondos e equiparados.

Assim, entendo que as referências feitas, na sentença e no acórdão 

recorridos, à hediondez e à gravidade abstrata do delito devem ser afastadas como 

fundamentação para o estabelecimento do regime mais gravoso pelas instâncias ordinárias.

Por outro lado, destaque-se que o regime de cumprimento de pena mais 

gravoso até pode ser estabelecido, mas, para tanto, é necessário fundamentação específica, 

com base em elementos concretos extraídos dos autos. Sobre o tema, esta Corte Superior 

editou a Súmula n. 440, que dispõe: 

Fixada a pena-base no mínimo legal, é vedado o estabelecimento de 
regime prisional mais gravoso do que o cabível em razão da sanção 
imposta, com base apenas na gravidade abstrata do delito.

Nesse mesmo sentido, as Súmulas 718 e 719 do Supremo Tribunal Federal, 

respectivamente, in verbis :

A opinião do julgador sobre a gravidade em abstrato do crime não 
constitui motivação idônea para a imposição de regime mais severo 
do que o permitido segundo a pena aplicada.

A imposição do regime de cumprimento mais severo do que a pena 
aplicada permitir exige motivação idônea.

No caso, a despeito de a condenação ter sido à pena inferior a 8 anos de 

reclusão, como a pena-base foi estabelecida acima do piso legal  (6 anos de reclusão) em 

razão da quantidade e da nocividade das drogas apreendidas, entendo que há circunstância 

judicial desfavorável que torna possível a manutenção do regime inicial fechado, consoante 

dispõe o art. 33, § 3º, do Código Penal e art. 42 da Lei n. 11.343/2006.

Nesse sentido: 

HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE RECURSO. NÃO 
CABIMENTO. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. ART. 33, 
CAPUT, DA LEI 11.343/06. REGIME PRISIONAL FECHADO 
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ESTABELECIDO APENAS COM BASE NA VEDAÇÃO LEGAL DO § 
1º DO ART. 2º DA LEI N. 8.072/1990, JÁ DECLARADA 
INCONSTITUCIONAL PELO STF. VEDAÇÃO LEGAL AFASTADA. 
PACIENTE COM CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
DESFAVORÁVEIS. ART. 33, §§ 2º E 3º DO CÓDIGO PENAL. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

(...)

- Na espécie, em que pese o regime inicial fechado ter sido 
estabelecido com base na vedação legal, já declarada 
inconstitucional pelo Supremo Tribunal, não há razões para 
flexibilizá-lo, à luz do art. 33 do Código Penal. Isso porque, a 
despeito de ter sido condenada à pena de 5 anos e 10 meses, a 
paciente teve a pena-base estabelecida acima do piso legal, em 
razão da grande quantidade de drogas apreendidas, circunstância 
que torna possível a fixação do regime inicial fechado, consoante 
dispõe o art. 33, §§ 2º e 3º, e art. 59, ambos do Código Penal. 
Precedentes.

- Habeas Corpus não conhecido. (HC 298.410/SP, de minha 
relatoria, Quinta Turma, julgado em 22/9/2015, DJe 30/9/2015) - 
grifei.

HABEAS CORPUS. WRIT SUBSTITUTIVO. TRÁFICO DE DROGAS. 
REGIME INICIAL FECHADO. CONDENADO PRIMÁRIO, CUJA 
PENA SEJA SUPERIOR A 4 ANOS E NÃO EXCEDA A 8. 
EXISTÊNCIA DE CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL 
SOPESADA NA PRIMEIRA FASE DA DOSIMETRIA. 
OBSERVÂNCIA DO ART. 33, § 3° DO CP. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. IMPETRAÇÃO NÃO CONHECIDA.

1. Após a declaração incidental, pelo Supremo Tribunal Federal, do 
óbice contido no § 1º do art. 2º da Lei n. 8.072/1990, tem-se que ele 
não constitui fundamentação idônea a justificar a fixação do 
regime inicial fechado, haja vista que, para estabelecer o regime de 
cumprimento de pena, deve o magistrado avaliar o caso concreto de 
acordo com os parâmetros estabelecidos pelo art. 33 e parágrafos, 
do Código Penal.

2. Não há ilegalidade na fixação do regime inicial fechado ao 
paciente não reincidente, condenado a pena superior a 4 anos de 
reclusão e não excedente a 8 anos, com registro de circunstância 
judicial desfavorável sopesada na primeira fase da dosimetria 
(grande quantidade de cocaína).

3. À luz do art. 33, § 3°, do CP e da fundamentação global da 
sentença - que deve se analisada como um todo e não por capítulos 
- encontra-se justificada a fixação do regime inicial mais gravoso.
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4. Writ não conhecido (HC n. 228.963/SP, Relator Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 16/4/2015, 
DJe 27/4/2015) - grifei.

Quanto à detração, o fato de o acórdão recorrido ter afastado a aplicação 

do disposto no art. 387, § 2º, do CPP não impediu, como argumenta a defesa, a fixação de 

regime prisional mais brando, pois o período um pouco inferior a 2 meses de prisão provisória 

não influenciou no patamar da pena de modo ensejar o estabelecimento de regime prisional 

diverso do fechado.

Ante o exposto, inexistindo coação ilegal a ser reconhecida ex officio por 

esta Corte, não conheço do habeas corpus, pois manifestamente incabível na espécie.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2014/0157610-8 PROCESSO ELETRÔNICO HC 298.035 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00206973820138260050  206973820138260050  3802013

EM MESA JULGADO: 07/06/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : DANIELLY SALVIANO PEREIRA SILVA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : MARCELO ESTÁCIO DE LIMA (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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